
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.712.390 - SP 
(2017/0306044-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : ANA LUIZA DE OLIVEIRA RICETTI 
RECORRENTE : WINSTON MONTEIRO RICETTI FILHO 
ADVOGADO : CELSO RIZZO  - SP160586 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: MILTON DEL TRONO GROSCHE  - SP108965 

   MARCOS NARCHE LOUZADA E OUTRO(S) - SP130467 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, 
DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
895/STF.  PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 
181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por ANA LUIZA DE 
OLIVEIRA RICETTI e WINSTON M. RICETTI FILHO, com fundamento no art. 102, 
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 560/561):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
LEVANTAMENTO DE PENHORA. REABERTURA DO PRAZO 
PARA OS EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE DISSIDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
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DISPOSITIVO LEGAL A QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF, APLICADA 
POR ANALOGIA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 16, § 2º, DA 
LEI 6.830/80. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO CAPAZ 
DE INFIRMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 02/02/2018, 
que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. No caso, a parte recorrente, nas razões do Especial, 
fundamentado na alínea c do permissivo constitucional, não indicou, de 
forma clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais 
que porventura teriam sido objeto de interpretação divergente, pelo 
Tribunal de origem.

III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o 
acórdão recorrido teria contrariado ou aos quais teria atribuído 
interpretação divergente consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a 
incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015; 
AgRg no AREsp 854.176/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016.

IV. A jurisprudência do STJ "firmou-se no sentido de que é 
deficiente o Recurso Especial quando o dispositivo legal tido por violado 
não ampara a tese defendida pelo recorrente ou não contém normativo 
suficiente para infirmar o acórdão recorrido. Incide, por analogia, o 
óbice da Súmula 284/STF" (STJ, AgRg no REsp 1.539.607/MT Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
10/11/2015).

V. Agravo interno improvido.

Daí, foram opostos dois embargos de declaração e ambos foram 
rejeitados.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 680/711), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto no artigo 1.029, § 3º do Código de Processo Civil ao 
deixar de conhecer de recurso por motivo de defeito formal, aplicando jurisprudência 
defensiva.

Alega, outrossim, que o acórdão recorrido afronta o disposto no artigo 93, 
inciso IX, da Constituição Federal porque, não obstante a oposição de dois aclaratórios, 
persistiu sem decidir fundamentadamente as questões suscitadas. 

Alega, ainda, ofensa ao artigo 5º, incisos XXXV e LIV, da Constituição 
Federal, por negativa de prestação jurisdicional e do devido processo legal, por não 
conhecido o recurso especial, com indevida aplicação da Súmula 284/STF, porque, 
segundo alega, teria sido apontada a violação do artigo 16, § 2º, da Lei nº 6.830/80.

As contrarrazões não foram apresentadas.
É o relatório.
Diga-se, de início, quanto à violação da norma federal invocada, que a 
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interpretação de legislação infraconstitucional é estranha à missão constitucional do 
Pretório Excelso. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA 
RESTRITA AO EXAME DE LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 181/STF.

(...)
3. A toda evidência, qualquer análise quanto ao tema demandaria 

análise do novo CPC, lei federal cuja interpretação incube ao STJ, a 
teor do disposto no art. 105, III, da CF, e não ao STF, como pretende a 
agravante.

Agravo interno improvido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 834.072/MS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/02/2017, DJe 21/02/2017)

Posto isso, quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal 
Federal, reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado manter 
a decisão de não conhecimento do recurso especial com base na Súmula 284/STF, 
inclusive em face da alegada indicação do artigo 16, § 2º, da Lei 6.830/80, hipótese 
distinta da ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio 
constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

Ao que se tem, de fato, deixou a parte recorrente de indicar, nas 
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razões do Recurso Especial, de forma clara e individualizada, os 
dispositivos legais que porventura teriam sido objeto de interpretação 
divergente, pelo Tribunal de origem. Assim, não há como afastar, no 
caso, a Súmula 284/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. 'A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo 
único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que 
se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional' 
(REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, 
DJe 29/9/11). 

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma 
objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado 
nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por não lograr 
êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente 
ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à 
defesa do réu ou à efetiva prestação jurisdicional, tanto assim que o 
pedido foi julgado procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal, é cabível 
a interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido 'der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal'.

4. 'Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito' (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 
direito examinadas nos acórdãos confrontados '[é] imprescindível a 
indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 
conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 
alínea a quer pela c ' (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia 
e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. 
Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na 
petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a 
tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 
1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
PROVAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação 
clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das 
razões pelas quais o acórdão teria afrontado a cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica. Dessa forma, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o 
que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA BASEAR 
EXCLUSÃO DO PARCELAMENTO. NÃO INDICAÇÃO DO 
ARTIGO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
DA ILEGALIDADE DO ATO A ENSEJAR DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. SÚMULA 211 DO STJ. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STJ.

(...)
6. Verifica-se, da minuciosa análise das razões recursais, que o 

recorrente furtou-se em indicar qual dispositivo de lei federal teve 
interpretação divergente à dada por outro Tribunal. A 
jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência 
de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido 
interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea 'c' do permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 854.176/SP, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/03/2016).

Quanto à alegação da parte agravante de que teria indicado o art. 
16, § 2º, da Lei 6.830/80 como o dispositivo legal tido por interpretado 
divergentemente, tenho que não procede.

Estabelece o art. 16, § 2º, da Lei 6.830/80 que:

"Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

(...)
§ 2º - No prazo dos embargos, o executado deverá alegar toda 

matéria útil à defesa, requerer provas e juntar aos autos os documentos 
e rol de testemunhas, até três, ou, a critério do juiz, até o dobro desse 
limite".
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De fato, trata-se de demanda no qual se discute se a penhora, 
levantada posteriormente à intimação pessoal, reabre, ou não, o prazo 
para os Embargos à Execução.

Sendo assim, infere-se, das razões recursais, que os recorrentes 
deixaram de estabelecer, com a precisão necessária, os fundamentos 
suficientes para vincular sua irresignação, seja pela alínea a, ou pela 
alínea c, do permissivo constitucional, com o dispositivo acima 
transcrito.

Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, uma vez que o 
dispositivo legal tido por violado não ampara a tese defendida pela parte 
recorrente ou não contém normativo suficiente para infirmar o acórdão 
recorrido, o conhecimento do Recurso Especial encontra óbice, por 
analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Ademais, cumpre salientar que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, 
o Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF).

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
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ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016 )

No mesmo sentido, segue recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO A RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 
INSUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
E AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INAFASTABILIDADE DE JURISDIÇÃO. ÓBICES PROCESSUAIS 
INTRANSPONÍVEIS. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados, 
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem 
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de 
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da 
repercussão geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, 
a existência de acentuado interesse geral na solução das questões 
constitucionais discutidas no processo, que transcenda a defesa 
puramente de interesses subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente 
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista 
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão 
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa, 
conforme exigência constitucional e legal (art. 102, § 3º, da CF/88, c/c 
art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras invocações 
desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que o tema 
controvertido é portador de ampla repercussão e de suma importância 
para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que não 
interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito 
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de 
igual patamar argumentativo.

3. No julgamento do AI 791.292-QO-RG/PE (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 339), o Supremo Tribunal Federal assentou que o 
inciso IX do art. 93 da CF/1988 exige que o acórdão ou decisão sejam 
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o 
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

4. No julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da alegada violação 
ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 
princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 
natureza infraconstitucional.
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5. Esta CORTE, no julgamento do RE 956.602 (Rel. Min. 
EDSON FACHIN, Tema 895), rejeitou a repercussão geral das 
ofensas ao princípio da inafastabilidade de jurisdição nas hipóteses 
em que há óbices processuais intransponíveis a impedir a entrega da 
prestação jurisdicional de mérito.

6. Tendo o acórdão recorrido solucionado as questões a si postas 
com base em preceitos de ordem infraconstitucional, não há espaço para 
a admissão do recurso extraordinário, que supõe matéria constitucional 
prequestionada explicitamente.

7. Agravo interno a que se nega provimento. Fixam-se honorários 
advocatícios adicionais equivalentes a 10% (dez por cento) do valor a 
esse título arbitrado nas instâncias ordinárias (Código de Processo Civil 
de 2015, art. 85, § 11). (RE 626.642 AgR, Relator(a):  Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 
01-08-2018)

No presente caso, extrai-se dos autos que este recurso extraordinário foi 
interposto contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça que concluiu pela ausência de 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento do 
recurso da competência desta Corte e, consequentemente, à análise do mérito recursal.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento dos pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem natureza 
infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão 
geral" (Tema 181/STF). O aresto foi sintetizado nos termos abaixo:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218 ) 

A esse respeito, segue também recente precedente do Pleno do Excelso 
Pretório:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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